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Capítulo I 

Disposições gerais 

 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na sequência do 

procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a aquisição, pelo Município de Alvaiázere, em 

diante contraente público, dos Serviços de Conceção do novo site do Município, de acordo com o disposto no 

presente Caderno de Encargos, que dele fazem parte integrante. 

 

Cláusula 2.ª 

Contrato 

1. O contrato é composto pelo respectivo clausulado contratual e os seus anexos.  

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:  

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos concorrentes, 

desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente para a 

decisão de contratar;  

b) Os esclarecimentos e as rectificações relativos ao Caderno de Encargos;  

c) O presente Caderno de Encargos;  

d) A proposta adjudicada;  

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário.  

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respectiva prevalência é 

determinada pela ordem pela qual aí são indicados.  

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e seus 

anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto no 

artigo 99.º do Código dos contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no 

artigo 101.º desse mesmo diploma legal. 

 

Cláusula 3.ª 

Vigência 

O contrato mantém-se em vigor, desde a data da sua assinatura, até o prestador de serviços cumprir todas 

as suas obrigações, o que este deve fazer de acordo com os prazos de realização das prestações fixados no 

Caderno de Encargos e até ao prazo máximo de 40 dias desde a data da assinatura do contrato, sem 

prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do contrato. 

 

 

Capítulo II 

Obrigações contratuais 
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Seção I 

Obrigações do prestador de serviços 

 

Cláusula 4.ª 

Obrigações do prestador de serviços 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno de Encargos ou 

nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o prestador de serviços, em 

conformidade com as características, especificações e requisitos técnicos previstos no Caderno de Encargos. 

2. A título acessório, o prestador de serviços fica ainda obrigado, designada e permanentemente, a recorrer 

a todos os meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à prestação do 

serviço, ao estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e completa execução das 

tarefas a seu cargo e à prestação de serviços de assistência, atendimento e apoio técnico permanente, 

remoto ou presencial, bem como à entrega, instalação, operacionalização e substituição de software e 

hardware ou equipamentos acessórios ao serviço, necessários à sua efetivação. 

 

Cláusula 5.ª 

Conformidade dos serviços e reuniões de coordenação e acompanhamento e relatórios 

1. O prestador de serviços obriga-se a cumprir as suas obrigações de acordo com as características, 

especificações, requisitos, exigências e obrigações técnicas, legais e contratuais definidos no Caderno de 

Encargos, na proposta adjudicada e nas normas legais e regulamentares aplicáveis. 

2. Para o acompanhamento da execução do contrato, o prestador de serviços fica obrigado a manter 

reuniões de coordenação e acompanhamento com os representantes do contraente público, das quais 

deve ser lavrada ata a assinar por todos os intervenientes na reunião. 

3. As reuniões previstas no número anterior devem ser alvo de uma convocação escrita pelo contraente 

público, o qual deve elaborar a agenda prévia para cada reunião. 

4. O disposto no número anterior não impede o contraente público de convocar extraordinariamente, de 

forma fundamentada, uma reunião, fixando a agenda prévia e dando dela conhecimento atempado ao 

prestador de serviços. 

5. Todos os documentos elaborados pelo prestador de serviços devem ser integralmente redigidos em 

português. 

 

Cláusula 6.ª 

Aceitação dos serviços 

1. O cumprimento das obrigações pelo prestador de serviços depende da sua aceitação pelo contraente 

público. 

2. Até ao dia 30 do mês seguinte da entrega dos documentos ou bens objeto do contrato ou em que o 

serviço seja materialmente realizado, o contraente público procede à análise da conformidade, 

quantitativa e qualitativa, dos documentos ou bens entregues ou dos serviços materiais realizados com as 

características, especificações, requisitos, exigências e obrigações técnicas, legais e contratuais definidos 

no Caderno de Encargos, na proposta adjudicada e nas normas legais e regulamentares aplicáveis. 
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3. Na análise a que se refere o número anterior, o prestador de serviços deve prestar ao contraente público 

toda a cooperação e todos os esclarecimentos necessários, podendo fazer-se representar através de 

pessoas devidamente credenciadas para o efeito. 

4. No caso de a análise do contraente público não comprovar a conformidade integral das prestações 

contratuais com as mencionadas características, especificações, requisitos, exigências e obrigações 

técnicas, legais e contratuais, o contraente público deve disso informar, por escrito, o prestador de 

serviços. 

5. No caso previsto no número anterior, o prestador de serviços deve proceder, à sua custa e no prazo 

razoável que for determinado pelo contraente público, às reparações, substituições, alterações e 

complementos necessários para garantir a realização das prestações contratuais de acordo com as 

características, especificações, requisitos, exigências e obrigações técnicas, legais e contratuais definidos 

no Caderno de Encargos, na proposta adjudicada e nas normas legais e regulamentares aplicáveis.  

6. Após a realização das reparações, substituições, alterações e complementos necessários pelo prestador 

de serviços, no prazo respetivo, o contraente público procede a nova análise, nos termos do n.º 2.  

7. Caso a análise do contraente público a que se refere os n.ºs 2 e 6 comprove a conformidade das 

prestações contratuais com as características, especificações, requisitos, exigências e obrigações técnicas, 

legais e contratuais definidos no Caderno de Encargos, na proposta adjudicada e nas normas legais e 

regulamentares aplicáveis, deve ser emitida, no prazo máximo de 10 dias a contar do termo dessa 

análise, declaração de aceitação, assinada pelos representantes do prestador de serviços e do contraente 

público, ficando cada um com um duplicado.  

8. A assinatura da declaração não implica a aceitação de desconformidades das prestações contratuais com 

as características, especificações, requisitos, exigências e obrigações técnicas, legais e contratuais 

definidos no Caderno de Encargos, na proposta adjudicada e nas normas legais e regulamentares 

aplicáveis já existentes mas apenas detetadas posteriormente. 

9. Com a assinatura da declaração de aceitação pelo contraente público, o prestador de serviços fica sujeito, 

com as devidas adaptações, em função da natureza da prestação, às exigências legais, às obrigações do 

fornecedor e aos prazos respetivos aplicáveis aos contratos de aquisição de bens móveis, nos termos do 

Código do Contratos Públicos e demais legislação aplicável, designadamente de garantia, e ocorre, ainda, 

a transferência da posse e da propriedade dos bens que, nos termos legais e contratuais, devam ser 

transmitidos para o contraente público em função do cumprimento do prestador de serviços, bem como 

do risco de deterioração ou perecimento dos mesmos, sem qualquer contrapartida para ele além do 

preço a pagar nos termos do presente Caderno de Encargos.  

10. Sem prejuízo dos números anteriores, o prestador de serviços presta permanentemente ao contraente 

público os serviços acessórios previstos na lei e no Caderno de Encargos. 

 

Cláusula 7.ª 

Objeto e prazo do dever de sigilo 

1. O prestador de serviços deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não 

técnica, comercial ou outra, relativa ao contraente público, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou 

em relação com a execução do contrato.  
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2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, 

nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado directa e exclusivamente à 

execução do contrato.  

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem comprovadamente do 

domínio público à data da respectiva obtenção pelo prestador de serviços ou que este seja legalmente 

obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou 

outras entidades administrativas competentes.  

4. O dever de sigilo mantém-se em vigor após a cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da 

sujeição subsequente a quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à protecção de segredos 

comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas colectivas. 

 

Cláusula 8.ª 

Patentes, licenças, marcas de fabrico ou de comércio, desenhos registados e licenças 

1. O contraente público é o titular de todos os direitos de propriedade intelectual, nomeadamente, de 

propriedade industrial e de direitos de autor, sobre os objetos resultantes dos serviços prestados. 

2. São da responsabilidade do prestador de serviços quaisquer encargos e responsabilidades decorrentes da 

utilização, no cumprimento das obrigações, de quaisquer patentes, licenças, marcas, desenhos registados 

e outros direitos de propriedade intelectual, nomeadamente, propriedade industrial e direitos de autor. 

3. No caso de o contraente público ser demandado por infracção, na execução do contrato, de qualquer dos 

direitos mencionados no número anterior, o prestador de serviços indemniza-o por todas as despesas 

que, em consequência, deva suportar e por todas as quantias que tenha de pagar, seja a que título for, 

salvo responsabilidade daquele. 

4. Compete ao prestador de serviços requerer, custear, obter e manter em vigor todas e quaisquer licenças 

e autorizações necessárias ao exercício das atividades integradas ou de algum modo relacionadas com o 

objeto do contrato, observando todos os requisitos que para tal sejam necessários, devendo informar, de 

imediato, o contraente público quando aquelas lhe sejam retiradas, caducarem, forem revogadas, 

invalidadas ou por qualquer motivo deixarem de operar os seus efeitos, indicando, ainda, que medidas 

tomou ou irá tomar para repor tais atos em vigor. 

 

Cláusula 9.ª 

Seguros 

1. O prestador de serviços obriga-se a celebrar os contratos de seguro legalmente obrigatórios, 

designadamente de responsabilidade civil e acidentes de trabalho, que cubram os riscos próprios da 

execução do contrato. 

2. O contraente público pode, sempre que entender conveniente, exigir prova documental da celebração e 

vigência dos contratos de seguro referidos no número anterior, devendo o prestador de serviços fornecê-

la no prazo de 10 dias.  
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Seção II 

Obrigações do contraente público 

 

Cláusula 10.ª 

Preço contratual 

1. Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 

constantes do presente Caderno de Encargos, o contraente público deve pagar ao prestador de serviços o 

preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente 

devido, o qual não pode ser superior ao preço base fixado no convite.  

2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas, principais e acessórios, 

cuja responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público, incluindo as despesas 

de alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, as despesas de aquisição, transporte, 

armazenamento e manutenção de meios materiais, as despesas de transporte para o local de entrega, de 

entrega, de instalação, de assistência, de atendimento, de apoio e de verificação da conformidade dos 

bens, documentos e demais prestações contratuais com as características, especificações, requisitos, 

exigências e obrigações técnicas, legais e contratuais definidos, bem como quaisquer encargos 

decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças ou por conta de direitos de 

propriedade intelectual. 

 

Cláusula 11.ª 

Condições de pagamento 

1. Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 

constantes do presente Caderno de Encargos, o contraente público deve pagar ao prestador de serviços o 

preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente 

devido, o qual não pode ser superior ao preço base fixado no convite.  

1. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas, principais e acessórios, 

cuja responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público, incluindo as despesas 

de alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, as despesas de aquisição, transporte, 

armazenamento e manutenção de meios materiais, as despesas de transporte para o local de entrega, de 

entrega, de instalação, de assistência, de atendimento, de apoio e de verificação da conformidade dos 

bens, documentos e demais prestações contratuais com as características, especificações, requisitos, 

exigências e obrigações técnicas, legais e contratuais definidos, bem como quaisquer encargos 

decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças ou por conta de direitos de 

propriedade intelectual. 

 

Capítulo III 

Vicissitudes contratuais 

 

 

 



 

AVZ – IMP – XXX.00 

Cláusula 12.ª 

Caução e retenção do valor dos pagamentos a efectuar 

1. Quando seja prestada caução para bom e pontual cumprimento das obrigações decorrentes do contrato, 

esta pode ser executada pelo contraente público, sem necessidade de prévia decisão judicial ou arbitral, 

para satisfação de quaisquer créditos resultantes de mora, cumprimento defeituoso ou de incumprimento 

definitivo pelo prestador de serviços das suas obrigações, incluindo o pagamento de penalidades, ou para 

quaisquer outros efeitos especificamente previstos no contrato ou na lei.  

2. A resolução do contrato pelo contraente público não impede a execução da caução, contanto que para 

isso haja motivo.  

3. A execução parcial ou total da caução referida nos números anteriores constitui o prestador de serviços 

na obrigação de proceder à sua reposição pelo valor existente antes dessa mesma execução, no prazo de 

15 dias após a notificação do contraente público para esse efeito.  

4. A caução a que se referem os números anteriores é liberada nos termos do artigo 295.º do Código dos 

contratos Públicos. 

5. Para reforço da caução prestada, com vista a garantir o exacto e pontual cumprimento das suas 

obrigações, às importâncias que o prestador de serviços tiver a receber em cada um dos pagamentos 

parciais do preço contratual é deduzido o montante correspondente a 5% desse pagamento. 

6. O desconto para garantia pode, a todo o tempo, ser substituído por depósito de títulos, garantia bancária 

à primeira solicitação ou seguro-caução, tal como a caução. 

7. Quando o prestador de serviços estiver isento de prestar caução, o contraente público retém, em cada 

pagamento parcial previsto, se previsto no convite, 10% do seu valor, cuja execução pelo contraente 

público e a substituição pelo prestador de serviços obedece ao disposto nos números anteriores. 

8. A presente cláusula aplica-se a quaisquer outras garantias que, no decurso do contrato, o prestador de 

serviços preste, diretamente ou através de terceiro, ao contraente público. 

 

Cláusula 13.ª 

Penalidades contratuais 

1. O contraente público pode exigir ao prestador de serviços o pagamento de uma pena pecuniária:  

a) Pelo incumprimento dos prazos de realização das prestações contratuais, de valor igual a 1 ‰ do 

preço contratual, por cada dia de atraso;  

b) Pelo incumprimento do dever de proceder a reparações, substituições, alterações e complementos 

necessários para garantir a conformidade das prestações contratuais com as características, 

especificações, requisitos, exigências e obrigações técnicas, legais e contratuais definidos no Caderno 

de Encargos, na proposta adjudicada e nas normas legais e regulamentares aplicáveis, de valor igual a 

1 ‰ do preço contratual, por cada dia de atraso.  

2. A exigência por parte do contraente público ao prestador de serviços do pagamento de uma pena 

pecuniária, nos termos do número anterior, não o exonera da realização da prestação em falta nem da 

prática de outros atos inerentes à reposição da normalidade contratual, o mais rapidamente possível. 

3. O contraente público pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as penas 

pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula.  
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4. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o contraente público exija uma 

indemnização pelo dano excedente. 

 

Cláusula 14.ª 

Força maior 

1. Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como incumprimento, a não 

realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de 

força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respectiva realização, alheias 

à vontade da parte afectada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e 

cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar.  

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, 

tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios 

internacionais, actos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou administrativas 

injuntivas.  

3. Não constituem força maior, designadamente:  

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do prestador de serviços, na 

parte em que intervenham;  

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou a grupos de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus 

subcontratados;  

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de outra 

forma resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de deveres ou ónus que sobre ele 

recaiam;  

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de normas legais;  

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja causa, propagação 

ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de segurança;  

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas a sabotagem;  

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser imediatamente 

comunicada à outra parte.  

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações afectadas pelo 

período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da força maior.  

 

Cláusula 15.ª 

Resolução por parte do contraente público 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, o contraente público pode 

resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o prestador de serviços violar de forma grave ou 

reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, designadamente nos seguintes casos:  

a) Atraso, total ou parcial, na realização das prestações contratuais superior a 30 dias ou em caso de 

declaração escrita do prestador de serviços que o atraso excederá esse prazo;  
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b) Inobservância, por período superior a 30 dias, do prazo que lhe for concedido pelo contraente público 

para proceder a alterações e complementos para garantir a conformidade das prestações contratuais 

com as características, especificações, requisitos, exigências e obrigações técnicas, legais e 

contratuais definidos no Caderno de Encargos, na proposta adjudicada e nas normas legais e 

regulamentares aplicáveis; 

c) Inobservância, por período superior a 30 dias, do disposto no n.º 2 da Cláusula 13.ª; 

d) Não cobertura dos riscos previstos no contrato por seguros ou não entrega ao contraente público, no 

prazo estipulado, das apólices de seguro. 

2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração escrita enviada ao 

prestador de serviços e não determina a repetição das prestações já realizadas, a menos que tal seja 

determinado pelo contraente público.  

 

Capítulo IV 

Disposições finais 

 

Cláusula 16.ª  

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do tribunal 

administrativo e fiscal com jurisdição sobre o Município de Alvaiázere, com expressa renúncia a qualquer 

outro.  

 

Cláusula 17.ª 

Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre as 

partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos Públicos, para o 

domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato.  

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à outra 

parte, sob pena de eficácia da comunicação realizada.  

 

 

                                                           ANEXO I 

                                      CONDIÇÕES/REQUISITOS TÉCNICOS 

 

 

A autarquia pretende adquirir uma solução que permita dotar o site municipal de funcionalidades capazes de 

melhorar a comunicação com os munícipes, visitantes e investidores no concelho, num contexto de 

transparência e serviço público. 

A solução de gestão de conteúdos apresentada deve ser escalável e versátil de forma a responder às 

necessidades constantes de evolução e performance exigidas às autarquias locais. 
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A usabilidade, acessibilidade, navegabilidade, experiência de utilização e modernidade da imagem gráfica 

devem cumprir com os parâmetros exigidos no índice da transparência, no guia de boas práticas de sites da 

administração pública e no índice de presença na internet das câmaras municipais portuguesas. 

Por existir urgência da parte da autarquia solicita-se a disponibilização de um site provisório, já baseado na 

nova tecnologia, mas que pode usar um template gráfico. Posteriormente deverá ser lançado o site final 

baseado num conceito gráfico original. 

Adicionalmente, a modernização do atendimento municipal é um fator fundamental de sucesso para alcançar 

uma relação excelente com os munícipes. 

Nos tempos de pandemia que se vivem é vital dotar o município de ferramentas que aumentem a agilidade 

do atendimento, criando canais inovadores de proximidade e humanização, e simultaneamente garantir total 

segurança e confiança quer dos cidadãos quer dos funcionários. 

É urgente por isso criar uma plataforma multicanal de atendimento municipal que agregue mecanismos 

automáticos e/ou manuais de atendimento. 

Entregáveis Mínimos 

 Cronograma de projeto; 

 Conceção gráfica; 

 Mapa de hierarquia de informação; 

 Software de gestão de conteúdos; 

 Relatório de acessibilidade com nível AA conforme normas W3C WCAG 2.0; 

 Relatório de testes de responsividade com no mínimo 12 dimensões de ecrã; 

 Manual de utilização do gestor de conteúdos; 

 Plano de formação. 

Conceção Gráfica do Site 

A conceção gráfica do novo site da autarquia deve ser realizada pelo adjudicatário com base no briefing a 

transmitir pela autarquia. 

Sendo objeto de discussão entre os elementos da equipa designada pela entidade adjudicante e a equipa de 

design adstrita ao projeto, deverão poder ocorrer até 3 iterações até à definição final. 

Além do conceito gráfico do site, nomeadamente em termos de página inicial e interior, deve ser concebida 

a newsletter. 

Cabe à autarquia ceder o material gráfico base, entre outros, o logótipo, manual de imagem, fotografias com 

qualidade. 

Conteúdos do Site 

A responsabilidade da introdução de todos os conteúdos até ao arranque em produção, nomeadamente a 

importação dos conteúdos existentes no site atual, é do adjudicatário. 

A responsabilidade da recolha, tradução, produção e tratamento de todos os conteúdos, após o arranque em 

produção, é do adjudicante. Estes deverão ser entregues em formato digital, de acordo com estrutura 

definida pelo adjudicatário na reunião de arranque. 
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O adjudicatário terá que disponibilizar um Excel contendo um mapa do site, com relação de todos os 

conteúdos necessários, por forma a monitorizar o estado de fornecimento ou carregamento dos mesmos. 

Relativamente à cartografia a proposta deverá utilizar solução tipo Google Maps, ou equivalente. 

A salvaguarda dos conteúdos, físicos e digitais, fornecidos pelo adjudicante no âmbito desta prestação de 

serviços, deverá ser garantida pelo adjudicatário por um período mínimo de 6 meses, contados a partir da 

data de fecho do contrato – data da última fatura. Após este prazo o adjudicatário poderá destruí-los sem 

qualquer tipo de comunicação com a adjudicante. 

A adjudicante poderá antes deste prazo solicitar a sua destruição ou devolução, total ou parcial, desde que 

por meio escrito. 

Solução Tecnológica 

A solução tecnológica deve basear-se em tecnologia open source, nomeadamente em termos de sistema 

operativo e base de dados. 

Deve ser indicada a infraestrutura recomendada, bem como versões de sistema operativo, base de dados, 

servidor web e outros que sejam necessários. 

Todo o licenciamento necessário tem de ser incluído na proposta. 

O gestor de conteúdos deve ser baseado numa solução existente e não desenvolvida à medida. 

Compatabilidade com Browsers 

A solução proposta será desenvolvida tendo como base os standards mais recentes. O produto final terá que 

ser testado com as versões atuais dos seguintes web browsers: 

 Internet Explorer;  

 Google Chrome; 

 Firefox 

Para os browsers mais antigos deverá aplicar-se o conceito de “Graceful Degradation”, em que o acesso ao 

site é mantido, sendo o nível de experiência inferior em relação às versões mais atuais. 

Instalação 

O adjudicatário é responsável pela instalação da solução nos servidores da autarquia, ou por esta 

designados. 

Deve existir uma instalação nos servidores do adjudicatário que funcione apenas durante a fase de projeto e 

que sirva para validar o desenvolvimento antes da entrada em produção. 

Funcionalidades Mínimas 

A interface com o utilizador do site deve ser responsiva. 

O utilizador (cidadão ou visitante) deverá poder sem estar autenticado: 

 Consultar a informação estática disponível; 

 Pesquisar no site quer através de um motor global ao site que use os meta-dados do mesmo, como 

através de pesquisas especificas em determinadas áreas (ex.: notícias); 

 Subscrever RSS; 
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 Pode optar por traduzir os conteúdos do site de forma automática usando o Google Translator; 

Enquanto Município 

O município tem acesso a um backoffice onde pode gerir de forma autónoma: 

 Estrutura de informação: Páginas, menus, mapa de site automático, gerir com editor WYSIWYG, 

acrescentar widgets com listagens ou detalhes de conteúdos pré-formatados; 

 Informação genérica: Notícias, eventos, documentos, galerias multimédia (imagem e vídeo); 

 Informação local: pontos de interesse por categoria, lista de empresas; 

 Interação com munícipe: feedback, formulário de contato; 

 Informação ao munícipe: procedimentos de ajuda, pastas com regulamentos, atas e editais; 

 Serviços: RSS de notícias e eventos, pesquisa no website, newsletter, registo de munícipe, 

comunicação de ocorrências. 

 Perfis de acesso ao backoffice do site, podendo atribuir acesso a utilizadores apenas a determinados 

tipos de conteúdo do site; 

A solução deve ser compatível com o RGPD. 

Portal de Atendimento 

A autarquia pretende o fornecimento de uma solução que possibilite os seguintes casos de uso. 

 

Em termos gerais a autarquia tem de ter a possibilidade de: 

• atender por chat ou vídeo no site os munícipes; 

• receber formulários submetidos de forma anónima ou autenticada; 

• disponibilizar agendamento online. 

 

Em termos mais concretos o munícipe tem de poder: 

• interagir com a autarquia através de chatbot simples com menu de navegação; 

• registar-se e/ou autenticar-se com par utilizador/senha ou cartão de cidadão; 

• submeter formulários compatíveis com RGPD; 

• ter os formulários pré-preenchidos com base nos dados de identificação registados; 

• receber uma referência multibanco para pagar; 

• receber mensagens enviadas pelos operadores de atendimento da autarquia via email ou 

SMS; 

• responder a mensagens, podendo enviar anexos; 

• agendar um atendimento online de forma automática com base na área que deseja. 

 

A autarquia tem de poder: 

• definir área de atendimento e respetivos operadores; 

• configurar os horários de atendimento por área/operador; 

• iniciar conversas via chat ou vídeo online; 

• configurar respostas rápidas; 
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• configurar formulários; 

• receber e tratar formulários recebidos; 

• emitir referências multibanco (caso tenham protocolo com SIBS); 

• enviar mensagens email ou SMS a munícipes, com possibilidade de retorno; 

 

A informação deve ser recolhida de forma segura e de acordo com o novo Regulamento Geral de Proteção 

de Dados (RGPD). 

Formação 

Deve ser prevista formação para utilizadores internos da autarquia, no mínimo de 7 horas. 

Deve ser apresentado plano de formação de forma atempada e anterior ao lançamento em produção do site. 

Produção Acompanhada 

A solução deve prever um conjunto de horas, no mínimo de 8 horas, que o adjudicatário entenda ideal para 

garantir um arranque da solução de forma acompanhada, nomeadamente em termos de afinações de última 

hora ou apoio aos utilizadores. 

Cronograma e Prazo de Entrega 

Após a reunião de arranque o adjudicatário deve entregar um cronograma de projeto considerando que a 

solução seja entregue num prazo máximo de 60 dias. 

 

 

 

Aprovo o presente Caderno de Encargos 

Alvaiázere, 25 de novembro de 2020 

A Presidente da Câmara, 

 

 

 

                            (Célia Margarida Gomes Marques, Arq.ª) 

 

 

 

 

  


